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RESUMO: O artigo analisa as instituições de informação, especificamente museus e 
bibliotecas, como dispositivos culturais. As teorias de Agamben, a partir de sua leitura 
da obra foucaultiana, para definir o dispositivo como uma rede que captura e orienta 
condutas e discursos são as referências para a argumentação. O texto destaca que, 
historicamente, essas instituições atuaram na consolidação da racionalidade capitalista e 
do colonialismo, promovendo uma hegemonia simbólica europeia e o apagamento de 
culturas consideradas "inferiores". Contudo, o texto argumenta que esses espaços 
também oferecem brechas para a resistência e descolonização. São apresentadas 
experiências empíricas que rompem com modelos tradicionais. Em Medellín 
(Colômbia), são apresentadas bibliotecas públicas que atuam na coleta de memórias 
locais e patrimonialização de saberes comunitários. Em São Paulo e no Rio de Janeiro 
(Brasil) são abordados exemplos de museus que trabalham com comunidades de favelas 
e utilizam o território e a vivência dos moradores como acervo principal para contestar 
narrativas oficiais. O estudo combina pesquisa de campo, documental e discussão 
bibliográfica. O texto conclui que a integração entre os campos museal e bibliotecário 
possui uma potência latente para fortalecer a coletividade e decolonizar imaginários, 
transformando instituições em "laboratórios culturais" voltados à emancipação social. 
Palavras-chave: Instituições de Informação; Dispositivos Culturais; Decolonialidade; 
Bibliotecas Públicas; Museus. 
 
ABSTRACT: The article analyzes information institutions, specifically museums and 
libraries, as cultural apparatuses. The theories of Agamben, supported by his reads of 
foucaultian literature, which define an apparatus as a network that captures and guides 
conduct and discourse, serve as the references for the argument. The text highlights 
that, historically, these institutions acted in the consolidation of capitalist rationality and 
colonialism, promoting European symbolic hegemony and the erasure of cultures 
considered "inferior". However, the text argues that these spaces also offer openings 
for resistance and decolonization. Empirical experiences that break with traditional 
models are presented. In Medellín (Colombia), public libraries are introduced, which act 
in the collection of local memories and the transformation of community knowledge 
into heritage. In São Paulo and Rio de Janeiro (Brazil), examples of museums that work 
with favela communities are discussed, using the territory and the residents' life 
experiences as the main collection to challenge official narratives. The study combines 
field research, documentary analysis, and bibliographic discussion. The text concludes 
that the integration between the museum and library fields possesses a latent power to 
strengthen collectivity and decolonize imaginaries, transforming institutions into 
"cultural laboratories" aimed at social emancipation. 

Keywords: Information Institutions; Cultural Apparatuses; Decoloniality; Public 
Libraries; Museums. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho busca evidenciar o papel das instituições de informação, particularmente 
Museus e Bibliotecas, enquanto dispositivos (Agamben, 2005). Essa aproximação é justificada em 
duas perspectivas. Primeiro, histórica, no papel exercido pelas unidades de informação como 
dispositivos na consolidação e globalização da racionalidade do Capitalismo e do Colonialismo. 
Segundo, e principalmente, no potencial existente nessa conexão para a tarefa de construção de 
estratégias de ruptura com a colonialidade da hegemonia simbólica do capital. Essa segunda 
percepção é evidenciada tanto em termos teóricos, pela literatura, quanto em termos práticos, em 
algumas experiências empíricas de combinação de atuação, principalmente, dos campo museal e 
bibliotecário. 

O termo “instituições de informação”, assim como seu correlato muitas vezes utilizado, 
“unidades de informação”, carrega uma conotação espacial, física, de infraestrutura que possibilita o 
trabalho do profissional da informação e o acesso das pessoas a um acervo e a um conjunto de 
serviços relacionados, referindo-se à “arquivos, discotecas, filmotecas, hemerotecas, mapotecas, 
pinacotecas, os diversos tipos de centro de informação, os museus e as bibliotecas que se dedicam às 
atividades de informação” (Santos e Ribeiro, 2003, p. 243). Sem adentrar na seara da discussão acerca 
da definição de “informação”, bastante polêmica por si só, o que se deduz deste tipo de definição é 
que a exigência para a existência de uma instituição de informação é a disponibilidade de um lugar 
físico que abrigue acervos e pessoas, um locus. Muito embora o desenvolvimento das tecnologias 
digitais e as possibilidades de virtualização relacionadas tenham aberto possibilidades de oferta de 
serviços e acessos a acervos à distância, interessa-nos aqui a condição de lugar físico (mesmo que 
também oferecendo serviços e interações virtuais), de espaço culturalmente significativo perpasado 
pelas atividades humanas que lhe atribuem valor e sentido (Almeida, 2017). Desse modo, aspectos 
tradicionais e inovadores se combinam nestas unidades – o exemplo de bibliotecas e museus sendo, 
talvez, o mais evidente – , mas o que vai nos importar é o caráter de inscrição social e cultural destes 
lugares no território no qual se inserem. 

Já o conceito de dispositivo – que será explorado mais à frente – envolve reflexões 
trabalhadas e desenvolvidas por Giorgio Agambem (2005) a partir da sua leitura da obra foucaultiana 
sobre o tema. Podemos, preliminarmente, definir o dispositivo como qualquer coisa que possua a 
capacidade de capturar, modelar, controlar e orientar gestos, condutas, discursos, funcionando como 
uma rede heterogênea de relações entre saberes, poder e linguagens, que conformam sujeitos e suas 
formas de vida, indo além das instituições (mas nelas se apoiando), para incluir objetos, práticas e 
conceitos, com o objetivo de governar e mobilizar. Neste sentido, ao compreendermos as instituições 
de informação como dispositivos culturais, buscamos entender, ao mesmo tempo, seu papel histórico 
na construção de sujeitos conformados pela ideologia capitalista e colonial e, paradoxalmente, as 
brechas de resistência e contestação que podem promover nesta relação. 

Do ponto de vista metodológico, o estudo combina pesquisa de campo (em bibliotecas 
públicas da Colômbia), pesquisa documental e discussão bibliográfica. O itinerário do texto segue 
quatro etapas. A primeira seção realiza uma breve incursão sobre o processo histórico de museus e 
bibliotecas, enquanto veículos de estabelecimento da dominação da cultura capitalista, no contexto 
da modernidade europeia e formação dos Estados nacionais, buscando evidenciar pontos comuns 
nas funções exercidas por ambos os espaços nessa tarefa. Já a segunda seção pretende aprofundar a 
própria ideia de dispositivo cultural, enquanto conceito bastante útil para compreender o papel das 
unidades de informação e apontar a sua inserção no jogo de poder. A terceira seção continua o 
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movimento de aproximação dos dispositivos, para, na seção seguinte, partir destes questionamentos 
e propostas comuns dessas teorias críticas, comentar o caso de algumas instituições de informação, 
como as bibliotecas públicas de Medellín, Colômbia, e processos museais brasileiros, como o Museu 
das Favelas, em São Paulo. Algumas considerações finais encerram o texto, em defesa da potência 
latente que possui a integração desses dispositivos para o esforço de descolonização do mundo, dos 
corpos e sujeitos. 

 
1 MUSEUS E BIBLIOTECAS: DISPOSITIVOS DA COLONIALIDADE 
 

Em um sucinto apanhado histórico, podemos elencar alguns traços comuns do que pode ser 
entendida como a cultura dominante no Capitalismo. O primeiro traço está em seu fundamento 
epistemológico, herdado de um pensamento liberal clássico, inspirado na dogmática judaico cristã e 
aprofundado ao longo dos séculos em diferentes vertentes (Dardot & Laval, 2016): o entendimento 
do estado da sociedade enquanto “uma ordem natural, imutável e justa” (Richter, 1984, p. 3). Parte 
da tarefa de moldar as ações dos sujeitos sociais, seus imaginários coletivos, a percepção de sua 
condição social e suas formas de significar o mundo ao seu redor, é realizada por uma atuação em 
redes temporais e espaciais (Latour, 2000) de atores e instituições referendando a hegemonia 
simbólica, através do estabelecimento de uma coesão da informação sobre a realidade, descrita de tal 
maneira a se auto justificar. 

Uma das principais instituições responsáveis por essa tarefa têm sido, entre outras, o museu, 
e a relação estabelecida a partir dele com o patrimônio cultural. Desde pelo menos o final do século 
XVIII e início do século XIX, as instituições desse tipo foram veículos fundamentais para a estratégia 
de sacralização do imaginário da modernidade europeia e, por consequência, da naturalização da 
cultura capitalista, baseada em falsos universalismos cujo questionamento e disputa estava fora do 
horizonte de possibilidades para os sujeitos. Os museus estabeleceram bases das narrativas patrióticas 
históricas as quais foram usadas para fomentar o sentimento de pertencimento aos Estados-Nação, 
exaltando determinados elementos patrimoniais e conhecimentos considerados legítimos, 
verdadeiros, objetivos, em detrimento de um esforço ativo de captura e/ou apagamento de tradições 
e culturas consideradas inferiores. Para essas últimas, a cultura hegemônica abria espaço unicamente 
para colocá-las nessa posição subalterna e, quando muito, exótica, pertencente a um passado anterior 
à “história da civilização” (Chagas e Gouveia, 2014; Costa e Pires, 2020; Venancio, Gomes e Teixeira, 
2020). 

O processo de imposição da universalização dessa cultura nesse período não se restringiu 
apenas aos territórios dos Estados-Nação. Boa parte dos patrimônios culturais expostos nos grandes 
museus nacionais foi composta por materiais – e, às vezes, até mesmo sujeitos e seus corpos – 
pilhados durante a dominação dos impérios coloniais (Kopenawa & Albert, 2015). Sua exposição em 
espaços museais tinha a função de ostentar a “conquista”, pela civilização, não somente desses povos 
e culturas diferentes per se, mas da própria natureza, do estado pré-civilizacional representado por 
esses sujeitos, conhecimentos e tradições vítimas do imperialismo. Tanto internamente (Certeau, 
2012), quando no estabelecimento do controle das sociedades fora da Europa (na campanha bélica 
pela mencionada imposição da universalidade dessa hegemonia), os museus serviram essencialmente 
como ferramentas da colonialidade (Quijano, 2005). 

O papel dos museus nessa história é similar àquele exercido pelas bibliotecas na consolidação 
da sacralização da cultura capitalista. Tanto essa função quanto as disputas ao redor dos espaços 
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bibliotecários podem ser melhor observados levando em conta dois de seus paradigmas, pautando 
“o modo que eles são concebidos, configurados e funcionam” (Perrotti, 2016, p. 18). São eles os 
paradigmas da conservação cultural e o da difusão cultural. Eles correspondem a duas modalidades 
de proposta bibliotecária, respectivamente, a biblioteca templum e a biblioteca emporium. Esses 
paradigmas, importante ressaltar, muitas vezes atuam de maneira interconectada e simultânea. 

O paradigma da conservação cultural se faz presente entre as bibliotecas destinadas à 
“guarda e preservação da chamada memória social” (Perrotti, 2016, p. 18), do conhecimento 
definitivo, de tudo aquilo que se pode/deve saber sobre o mundo. Ao longo de sua história, é possível 
identificar uma tendência quantitativa na relação desses dispositivos com o conteúdo a ser guardado, 
isto é, havia a intenção de abrigar a maior quantidade possível de inscrições e informações de 
diferentes genealogias (tudo o que se pode saber). Mas, gradualmente, a forte dogmática da 
racionalidade ocidental (da cristã à burguesa) adicionou nessa relação o elemento qualitativo do 
conhecimento enquanto verdade, das epistemes incontestáveis, sagradas, e da descrição do mundo 
supostamente tal qual ele é (tudo o que se deve saber). Os saberes “profanos” seriam mantidos no 
templum apenas com finalidade cumulativa, e para reforçar a sua subordinação àquilo que era tido 
como “verdadeiro”. 

Essa modalidade do dispositivo bibliotecário era um elemento central do jogo de poder da 
sociedade de corte da França pré-revolucionária, entre os reinados de Luís XIV e Luís XVI. A 
monarquia e membros da nobreza reuniam, em seus suntuosos palácios ou edifícios dedicados, 
imensas coleções contendo livros dos cânones, icônicos, adornados, raros, idealmente tudo 
aquilo que é “verdadeiro e belo”, na metáfora de Latour para refletir sobre a construção da 
racionalidade ocidental através da metáfora do Globo, que representaria essa episteme totalizante 
(Latour, 2020, p. 199). Esta prática fazia parte de todo o esquema do poder ostensivo e declarado 
característico das classes dominantes desse período, cujo excesso da estética luxuosa diante de uma 
sociedade majoritariamente miserável demarcava visivelmente as relações entre elas e os dominados 
(Han, 2022; Leão & Lantini, 2022). 

O paradigma da difusão cultural tem suas bases filosóficas no Renascimento, mas ganha 
corpo e é retomado no pensamento iluminista da França já em vias de entrada no processo 
revolucionário. Dentro das tendências das ideias dos Direitos Universais e igualdade perante o 
Estado, “já não bastava (...) simplesmente conservar e cultivar a memória social; era preciso difundi-
la, como forma de permitir a apropriação de saberes até então acessíveis apenas por clérigos e 
aristocratas” (Perrotti, 2016, p. 19) sobretudo aos novos atores entrando no jogo do poder, a 
burguesia. A biblioteca emporium, portanto, faz referência a modalidade desse dispositivo voltada à 
tarefa de projeção do conhecimento à sociedade. As bibliotecas templum foram pressionadas pela 
demanda do acesso ao conhecimento, e a monarquia francesa, junto de sua corte, de fato realizaram 
estratégias (bastante tímidas) de abertura dos espaços para o público. Mas as bibliotecas emporium se 
fortalecem enquanto uma política de grande escala somente após a Revolução, com a tomada de 
muitas das templum a serem transferidas da posse nobiliárquica à esfera institucional pública (Barbier, 
2018). A criação de instituições dedicadas à promoção de uma cultura nacional homogênea por todo 
o território da Nação foi estratégia essencial para a secularização do Estado e do poder da burguesia, 
não apenas na França. 

Dentro desses dois paradigmas comentados acima, e dentro das disputas do poder pelas 
classes dominantes, as bibliotecas pouco faziam para alterar a relação delas com as classes dominadas. 
As propostas ao redor de um projeto popular para esses dispositivos durante essa época se 
equilibravam entre, ora um receio que as elites tinham de aproximar camponeses e proletários do 
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conhecimento, ora estratégias de imposição de uma episteme absoluta, da verdade inquestionável, 
geralmente justificando hierarquias sociais (Richter, 1984; Schapochnik, 2018). Mesmo dentro do 
plano da política pública, a entrada das classes populares como parte da história da nação, através do 
acesso aos dispositivos de difusão cultural, foi acompanhada de campanhas sistematizadas de 
violência física e simbólica pelo apagamento das histórias desses sujeitos, seus coletivos e territórios 
fora do mito nacional (Certeau, 2012). 
 
2 SOBRE DISPOSITIVOS CULTURAIS 
 

A proximidade dos papeis exercidos pela instituição Museu e pela instituição Biblioteca pode 
ser mais bem entendida quando ambas são analisadas enquanto dispositivos culturais. O final da 
primeira metade do século XVII, segundo Bruno Latour, marca a transição de um período histórico 
assinalado pelo pluralismo, experimentação e tolerância característicos do humanismo do século XVI, 
em direção a uma nova formação cultural da “certeza absoluta” (Latour, 2020, p. 154), uma 
racionalidade adepta de uma perspectiva da melhor gestão da sociedade através da construção de 
interpretações definitivas sobre a realidade. 

A Razão ocidental ganhando corpo nesse processo, afirma Latour, recebe o depósito da 
teologia cristã (herdado da filosofia platônica) de uma maneira de ler o mundo, por seus sujeitos, 
buscando distanciar-se dele, das contingências emocionais e relacionais da vida terrena. Esse 
afastamento do mundo permite uma visão supostamente total dele próprio, neutra, um pretenso 
acesso completo aos seus fundamentos e características, sem os vieses de uma percepção situada 
(Latour, 2020, p. 202-206). Essa proposição enquanto episteme absoluta, objetiva, praticamente 
natural, não apenas se manteve, como se radicalizou como cerne da racionalidade neoliberal, o estágio 
mais atual do capitalismo (Dardot & Laval, 2016). 

A consolidação dessa forma de pensamento enquanto hegemonia demandou a criação e 
ampliação de dispositivos culturais. Esses, segundo a leitura de Giorgio Agamben sobre o termo 
foucaultiano, fazem referência “[à] relação entre os indivíduos como seres viventes e o elemento 
histórico, entendendo com este termo o conjunto das instituições, dos processos de subjetivação e 
das regras em que se concretizam as relações de poder” (Agamben, 2005, p. 11). O autor indica 
atributos fundamentais para caracterizar o dispositivo. Trata-se do emaranhado estabelecido entre 
essa heterogeneidade de elementos (instituições, processos de subjetivação, edifícios etc.) cumprindo 
uma função estratégica dentro das relações de poder instituídas, abrangendo também a própria 
episteme. Sua proliferação define “a fase extrema da consolidação capitalista que estamos vivendo” 
(Agamben, 2005, p. 13). 

Importante pontuar, também, que desde os primeiros conceitos aristotélicos os quais 
influenciaram a abordagem de Agamben (e, de acordo com o autor, da abordagem foucaultiana), o 
conceito do dispositivo não se resume ao elemento epistêmico, mas trata-se “de uma práxis”. É a 
rede desse conjunto heterogêneo atuando materialmente no mundo e na vida dos sujeitos humanos 
e não humanos, de modo a “capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar 
os gestos, as condutas, as opiniões e os discursos dos seres viventes.” (Agamben, 2005, p. 11). Esse 
poder de impor uma determinada forma do mundo ser, sobretudo definindo-o pretensamente de 
maneira objetiva e racional, foi sustentado por uma diversidade de estratégias bastante concretas de 
violência: seja na força das armas dos exércitos, das polícias, dos colonizadores, seja nos 
epistemícidios promovidos nas instituições do conhecimento e da cultura, como os museus e as 
bibliotecas. 
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Aproximar Museu e Biblioteca enquanto dispositivos culturais, considerando o emaranhado 
de instituições, locais, discursos, estatutos jurídicos, episteme, e demais elementos associados à essas 
tipologias de unidades informacionais, oferece duas oportunidades. Primeiro, permite retirá-los da 
sua condição de naturalização, isto é, entender suas formas hegemônicas e a cultura articulada por 
eles não como um dado natural da realidade, mas como uma entre outras tantas possibilidades de 
existência desses dispositivos e de sentidos dados para o mundo a partir deles. A ideia “senso comum” 
existente sobre ambos representa a naturalização de veículos históricos do Capitalismo para as 
técnicas de orientação das condutas e subjetividades afim de tornar esse sistema o tal “dado natural” 
do real. 

A segunda oportunidade aberta por essa aproximação de ambos enquanto dispositivos 
culturais é enxergá-los como ferramenta integrada dentro do jogo de poder entre “dominantes e 
dominados”. Se suas formas hegemônicas compuseram estratégias essenciais na tarefa de consolidar 
a hegemonia cultural capitalista, também é verdade que a disputa pela sua apropriação se torna um 
horizonte fundamental para os esforços de resistência à imposição dessa hegemonia, e a busca por 
romper as amarras da colonialidade do pensamento, da episteme, das possibilidades de práxis, para 
imaginar outros mundos possíveis. Torna-se necessário, portanto, explorar os processos dedicados a 
essa tentativa de pensar outras formas de museus e bibliotecas existirem, cada vez mais próximas 
entre si em perspectiva e, sobretudo, em intencionalidade crítica, decolonial, disruptiva, 
emancipatória, libertadora. 

 
3 MUSEUS E BIBLIOTECAS: DISPOSITIVOS DA DECOLONIALIDADE 
 

Enxergar essa proximidade entre Museu e Biblioteca não é uma possibilidade apenas na 
história da consolidação da hegemonia do c apitalismo. Também para as propostas de 
reformulação desses dispositivos com a finalidade de romper a colonialidade do mundo, os pontos 
de contato são muitos. Esse argumento é traçado aqui a partir de teorias como a Museologia Social, 
Ecomuseologia, Museologia Crítica, entre outras, e da Biblioteconomia e Ciência da Informação 
(BCI) críticas – interculturais e anticoloniais. Essas vertentes estão inseridas no contexto da “virada 
ontológica” das Humanidades, o processo de uma de tomada de consciência do compartilhamento 
do mundo entre as ontologias e epistemes hegemônicas (tidas como únicas, naturais, objetivas) com 
outras tantas, em geral submetidas historicamente pela colonialidade (Almeida & Fellipin dos Santos, 
2023; Chagas & Gouveia, 2014; Pickering, 2017). 

Por isso, no horizonte de desafios comum aos dois campos, bibliotecário e museal, a 
decolonialidade está presente, buscando nas resistências dos colonizados espalhados pelas periferias 
do Capital os insumos para construir espaços culturais verdadeiramente disruptivos (Chagas, 2017; 
Duque-Cardona & Silva, 2020). Em ambos os casos, a literatura dedicada à reflexão decolonial se 
expande conforme a ampliação de experiências práticas de como comunidades historicamente 
vulnerabilizadas tomaram os respectivos dispositivos como um instrumento de luta e contestação de 
sentidos sobre o mundo, sobre os territórios dessas populações, suas tradições e conhecimentos. Tais 
experiências também usufruem e se apropriam do crescimento de fundamentos teóricos nessa linha. 
Esse processo ocorre atualmente, por exemplo, tanto no caso da expansão dos museus populares no 
Brasil, (Venancio, Gomes, & Teixeira, 2018) quanto no caso das bibliotecas populares e comunitárias 
da Colômbia (Fellipin dos Santos, 2023). 

O quadro de referências dessas propostas teóricas também evidencia sua proximidade. No 
âmbito da Museologia Social podemos citar, entre outras possibilidades, a entrevista de Hughes de 
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Varine publicada no livro Os museus no mundo da coleção Biblioteca Salvat de Grandes Temas, na qual 
denuncia a colonialidade dos museus na história, assim como a atuação da museóloga Waldisa Rússio 
e “seu pensamento museológico libertário, o seu flerte anarquista com o anarquismo, as suas 
referências a Charles Chaplin e suas posições políticas decolonizadoras”, ambas no final da década 
de 1970 (Chagas, 2017, p. 133). Tanto para Varine, quanto para Rússio, a pedagogia de Paulo Freire 
foi uma forte influência, seja na preocupação em “ressubjetificar” sujeito tornado objeto pela cultura 
do capital, no caso de Varine, seja na argumentação por um “fazer com” no lugar de um “fazer para”, 
para Rússio (Chagas & Gouveia, 2014) (Chagas, 2017, p. 134). 

Se Paulo Freire não escreveu especificamente sobre o papel dos museus em uma educação 
emancipadora, não é o caso das bibliotecas, para as quais defendeu uma atuação quase tão relevante 
quanto a das escolas (Freire, 2011). Ainda assim, suas reflexões sobre o dispositivo bibliotecário, 
fundamentos para a práxis da Biblioteconomia e Ciência da Informação críticas (vide, por exemplo, 
Brisola, 2021) são bastante pertinentes para o campo da Museologia Social. Ao demarcar a posição 
crítica-democrática da biblioteca popular “como centro cultural e não como um depósito silencioso 
de livros” (Freire, 1982, p. 106), por exemplo, o pedagogo evidenciou a potência de um trabalho 
multidisciplinar, a ser realizado a partir desse dispositivo, no delineamento da história do território 
no qual este se insere. Seria construído a partir da tomada, como fontes, das memórias e testemunhos 
(e, provavelmente, outros tipos de suportes) a serem coletados junto dos sujeitos que ali vivem, 
formando um acervo próprio para contar essa história. 

Freire também faz a sua clássica relação entre a linguagem e o contexto dos sujeitos pelos 
quais ela é exercida, isto é, entre a leitura do mundo e a leitura da palavra, sendo a biblioteca vista 
“como fator fundamental para o aperfeiçoamento e a intensificação de uma forma correta de ler o 
texto em relação com o contexto”. A partir dela e da atuação dos mediadores culturais, deveria haver 
o estímulo da criatividade, “ora buscando o adentramento crítico no texto (...), ora propondo aos 
leitores uma experiência estética”, em processos coletivos (Freire, 1982, p. 106). Esse esforço criativo 
como forma de ruptura radical dos sentidos hegemônicos do mundo, igualmente, se encontra no 
horizonte de desafios da museologia contemporânea (Chagas, 2017). 
 
4 BIBLIOTECAS E MUSEUS CRITICAMENTE ENGAJADOS 
 

Com a finalidade de exemplificar tanto essa atuação crítica, como também a construção de 
proximidade que ela constrói entre o dispositivo museal e bibliotecário, especificamente no campo 
das resistências culturais estruturadas a partir da combinação de suas funcionalidades, comenta-se o 
caso das bibliotecas públicas do Sistema de Bibliotecas Públicas de Medellín (SBPM), Colômbia. Elas 
estão inseridas em um contexto mais amplo do Ecossistema de Bibliotecas do Valle de Aburrá1, 
composto por bibliotecas públicas/institucionais, popular/comunitárias, e outras entidades estatais e 
da sociedade civil organizada. A política pública em si, e as estratégias de mediação nela propostas, 
são uma conquista dos movimentos sociais desse campo, os quais se articularam em diversas redes 
para firmar parcerias com membros do poder público, ou ocupar alguns desses cargos (no 
funcionalismo público em geral, e especificamente nas Universidades), e pressionar órgãos da 
prefeitura por mudanças na infraestrutura dos territórios periféricos e pela criação da oferta cultural 
a partir desses espaços informacionais (Centro Nacional de Memoria Histórica, 2017; Fellipin dos 
Santos, 2023) 

 
1 Composta por Medellín e outros quatro municípios: Copacabana, Bello, Envigado e Itaguí. 
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As estratégias de mediação cultural do Ecossistema podem ser colocadas em três eixos. O 
primeiro é o da Territorialidade, a perspectiva de protagonismo dos próprios territórios, dos sujeitos 
locais, suas tradições e conhecimentos, no processo de construção dos espaços bibliotecários dos 
bairros, além de estes comporem o principal referente para a concepção de cultura a ser animada e 
fortalecida ali. Esse fortalecimento se dá junto do segundo eixo, o trabalho com a Linguagem, o uso 
de dinâmicas coletivas, intersubjetivas, lúdicas, criativas e integradoras das diversas formas de 
apresentação dela nas comunidades para a construção de um pensamento crítico. E a atuação das 
bibliotecas não se restringia ao seu espaço físico, mas seguia a partir de um terceiro eixo, as Redes de 
vinculação, processo pelo qual os dispositivos se emaranham com a disposição territorial 
(compartilhando espaços comuns do próprio território para as atividades de promoção cultural) e 
com as redes de articulação e solidariedade construídas pela população local (inclusive a partir das 
bibliotecas populares) como forma de inserção na cotidianidade da comunidade- e também para 
fortalecer a execução do primeiro eixo (Fellipin dos Santos, 2023). 

As bibliotecas públicas são divididas, basicamente, em dois tipos arquitetônicos, os Parques 
Bibliotecas e as Bibliotecas Corregimentais. Ambos possuem alguma infraestrutura comum, como 
espaços de acervo em estantes e salas de leitura e de atividades em geral. Mas enquanto o segundo 
tipo geralmente se localiza em espaços menores já pré-existentes nos bairros (como antigas 
bibliotecas escolares, ou mesmo escolas públicas), o primeiro apresenta uma arquitetura mais ampla 
e diversificada em termos de equipamentos, abrigando auditórios, pistas de skate, quadras, salas de 
robótica, entre outros. Comentando apenas o caso das bibliotecas públicas em geral, um dos 
principais trabalhos realizados nelas é o percorrer do território por seus mediadores culturais, junto 
de grupos previamente organizados do público usuário. Ao longo desse trânsito pelos bairros, 
geralmente passando por setores mais afastados da biblioteca, executam uma série de processos 
dialógicos com outros moradores cujo um dos resultados é a coleta, ou registro, de testemunhos, 
tradições, saberes, elementos e criações artísticas, patrimônios da comunidade. Estes, por sua vez, 
servem de insumos para o esforço de fortalecimento desses conhecimentos situados, através, por 
exemplo, de publicações organizadas pela própria biblioteca para compor o acervo, do dispositivo 
específico e do SBPM. Um dos exemplos é a publicação Ando Digitalizando, resultado deste processo 
descrito realizado na Biblioteca Pública Corregimental Santa Elenea (Figura 1). 

 
Figura 1- Publicação “Ando Digitalizando”, da Biblioteca Pública Corregimental Santa Elena, composta por 

textos frutos de encontros promovidos pelo bairro (2017)2 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo Guilherme Fellipin dos Santos 

 
2 Disponível digitalmente no link:  https://bit.ly/4uJG3zo. Acesso em: 22/05/2023 



 
 
 

10/17 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7861, junho 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7861 
 

Mas os mesmos materiais frutos do processo de percorrer os setores dos bairros com essas 
atividades servem de matéria-prima para um segundo trabalho realizado nas bibliotecas públicas. Os 
Parques Bibliotecas, pela maior disponibilidade de espaço em sua infraestrutura, também possuem 
outros locais de exibição de exposições dedicados a outros temas e itens diversos de outrxs atorxs, 
como grupos de grafite de outras áreas da cidade, quadros feitos por grupos de crianças refugiadas 
sobre sua condição de imigrante, fotografias de processos realizados por coletivos sociais de 
bandeiras políticas distintas etc. Elas possuem um espaço específico, de tamanho variável a depender 
da unidade informacional, dedicada à guarda e exposição dos produtos culturais da comunidade, 
chamadas Sala mi barrio/ corregimiento. Nelas são realizadas mostras rotativas, construídas em 
colaboração entre mediadores e públicos, dos mais variados objetos e itens gerados pelos sujeitos e 
coletivos os quais compõem o território de inserção do dispositivo. Essas salas contribuem 
enormemente com o fortalecimento das culturas comunitárias através dessa espécie de 
“patrimonialização” dos seus elementos, como a Sala Mi Barrio instalada no Parque Biblioteca José 
Horacio Betancur (Figura 2). 

 
Figura 2- Fotografia de mini-exposição de obras construídas por sujeitos locais a partir de sementes de 

plantas características do corregimento, na Sala Meu Corregimento do Parque Biblioteca San António de 
Prado (Parque Biblioteca José Horacio Betancur, San António de Prado, Medellín, Colômbia, 29/01/2022). 

 
Fonte: Acervo Guilherme Fellipin dos Santos 

 
Por outro lado, embora seja importante destacar a iniciativa de comunidades e grupos, vale 

lembrar da importância de inscrever estas ações em políticas públicas mais amplas, não apenas 
culturais, mas também socioeconômicas e urbanísticas. Um contraponto ilustrativo pode ser feito 
entre a rede de parques-biblioteca da cidade de Medellin e os dois parques-biblioteca da cidade de 
São Paulo (Parque Villa Lobos e Parque da Juventude). Salta aos olhos a desproporção em termos de 
comparação considerando-se o tamanho das duas cidades – São Paulo abriga quase 12 milhões de 
habitantes, enquanto Medellín, com pouco mais de 4 milhões de habitantes, possui 26 bibliotecas 
públicas, das quais 10 são parques-bibliotecas, distribuídas em 16 comunas. Mas é a inserção territorial 
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que torna determinante a diferença em termos de concepção do papel sociocultural que pode ser 
exercido pelas instituições.  

Em Medellín, essas bibliotecas são planejadas para ocuparem espaços estratégicos da cidade, 
com baixos índices de desenvolvimento socioeconômico e parca infraestrutura, para alavancar 
justamente o desenvolvimento humano local. No caso de São Paulo, em que pese a qualidade dos 
espaços e dos serviços oferecidos, são instituições que se localizam em territórios bem integrados à 
malha urbana e com boa estruturação em geral – não há um impacto social como o que ocorre em 
Medellín, não há uma reverberação para outras regiões mais carentes do município. Embora o 
exemplo seja São Paulo3, vale para outros municípios brasileiros nos quais essas instituições culturais 
são pensadas em termos isolados, e não numa rede sinergética que potencialize e una territórios, 
impactando a cidade de maneira mais ampla e atendendo a faixas mais amplas da população e aos 
territórios periféricos, valorizando suas potenciais contribuições. 

No âmbito dos Museus, por exemplo, distintas linhas teóricas (museologia social, 
sociomuseologia, museologia crítica, museologia comunitária, museologia dialógica) têm constituído 
reflexões acerca de como novos atores sociais estão a reivindicar o direito à memória e a produzir os 
seus próprios discursos patrimoniais. De um modo geral, são abordagens que valorizam os seres 
humanos e suas relações sociais, em vez de focar apenas nos objetos, utilizando o museu como 
ferramenta para o desenvolvimento comunitário e inclusão social. Um exemplo disto no Brasil é o 
do Caso do Museu de Favela Cantagalo Pavão-Pavãozinho (MUF), no Rio de Janeiro, fundado em 
2008. O MUF é descrito como um "museu de território" e uma "galeria a céu aberto", seguindo 
tendências contemporâneas da museologia, como as ideias de museu território, museu comunitário e 
museu de percurso. O seu principal acervo são os próprios moradores e os seus modos de vida. O 
MUF utiliza o grafite nas paredes das casas (as "casas-tela") para contar a história e a saga dos 
moradores, desde as origens da comunidade até aos dias atuais. Este projeto é uma forma de expor 
"memórias subterrâneas" que muitas vezes se opõem às narrativas oficiais do Estado (Leite, 2019). 

A existência do museu no território exige uma negociação constante entre diferentes forças, 
incluindo moradores, o poder público (através de programas como o PAC e a UPP) e o narcotráfico 
– temas que são omitidos no circuito turístico para evitar desconforto aos moradores e não limitar o 
potencial turístico do projeto (Leite, 2019). As disputas, nesse sentido, dizem respeito também a 
integração dos “museus de favela” com a cidade. Embora construídos com a participação dos 
moradores e para eles, isso não implica que eles devam isolar-se em bolhas restritas. Nesse sentido, a 
produção heterogênea e diversificada desses espaços encontra um lugar de exposição pautado nas 
especificidades de cada território na experiência do Museu das Favelas de São Paulo. O Museu das 
Favelas foi inaugurado em 2022, no Palácio dos Campos Elíseos, destacando-se como espaço de 
diálogo intercultural e empoderamento das comunidades periféricas. Durante a gestão de Tarcísio de 
Freitas teve suas atividades paralisadas e sua sede foi transferida, sendo reinaugurado em dezembro 
de 2024, em uma nova sede localizada no Pátio do Colégio, no centro histórico de São Paulo.  

 
3 Aqui cabe uma nota de exceção, com uma menção aos Centros Educacionais Unificados (CEUs), política pública de mais de duas 
décadas da Prefeitura de São Paulo, idealizado na gestão de Luiza Erundina (com Paulo Freire à frente da Secretaria de Educação) e 
iniciada na gestão de Marta Suplicy. Se diferenciam do processo de Medellín (em especial os Parques-biblioteca) majoritariamente 
na ênfase (e implicações dela) nas unidades escolares em lugar da biblioteca pública – ainda que todos os CEUs possuam uma –, mas 
são bastante similares em relação à influência da pedagogia emancipatória de Paulo Freire. São complexos arquitetônicos públicos 
com creches, escolas de Educação Infantil e Fundamental, auditórios, telecentro, piscina, ginásios poliesportivos, entre outros espaços. 
Foram implementados seguindo a mesma estratégia de “acupuntura social” em áreas periféricas sensíveis da cidade, e configuraram 
uma grande aposta em mecanismos de participação democrática direta da comunidade nas tomadas de decisão da execução dessa 
política. Um “desvio de curso” desses horizontes e aprofundamento da gestão sob uma lógica neoliberal marcou as fases seguintes de 
reestruturação e implementação dos CEUs, atualmente alvos de um processo em disputa (com grande resistência das equipes 
bibliotecárias) de desmonte e reconfiguração privatizada.  
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A transferência foi cercada de debates acerca do papel do museu como equipamento público, 
pondo em destaque tensões entre políticas culturais e administrativas, reforçando a importância de 
espaços comprometidos com a diversidade e a reparação histórica. A reabertura contou com a 
seguinte programação: as exposições “Favela em Fluxo”, “Marvel – O Poder é Nosso”, “Racionais 
MC's: O Quinto Elemento” e “Sobre Vivências”, reafirmando sua missão de valorizar as periferias 
brasileiras e promover o diálogo intercultural (Figura 3).  

 
Figura 3- Fotografias de obras das exposições do Museu das Favelas “Favela em Fluxo” (no alto a esquerda), 

“Sobre Vivências” (abaixo a esquerda, centro) e “Racionais MC’s: O Quinto Elemento (a direita), 10 de 
dezembro de 2024. 

 
 
Fonte: Acervo Guilherme Fellipin dos Santos 

 
Nesse sentido, o Museu das Favelas se coloca como o nódulo central e conector de uma rede 

de favelas, tanto local como nacional, dando visibilidade às suas produções e vivências culturais. Esse 
atual momento representa uma etapa significativa para o Museu, que tem como missão valorizar, 
preservar e amplificar as histórias e as expressões culturais das favelas. O setor educativo do Museu 
cumpre um papel estratégico nesse processo, resgatando e perpetuando histórias que, de outra forma, 
poderiam ser apagadas. Assim, a programação busca oferecer atividades culturais e educativas 
voltadas para diversos públicos, incorporando-os na exploração e reflexão acerca da relevância da 
produção artística e das manifestações culturais e pesquisas que evidenciam o impacto das favelas na 
sociedade (Timóteo de Melo et alii, 2025). Experiências como as descritas demostram como alguns 
museus podem ser vistos como arenas de conflito e disputa política, da luta pelo direito à cidade e 
pela transformação da visão estigmatizada das periferias. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo da história da consolidação da hegemonia cultural capitalista, museus e bibliotecas 
foram alguns dos dispositivos basilares na colonização de corpos e imaginários diferentes. É possível 
pensar também que, nesse processo, acabaram por colonizar a si mesmos, inscrevendo nas 
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percepções do senso comum alguns modelos bastante limitados das formas com as quais poderiam 
atuar. Museus e bibliotecas ficaram marcados pelas noções de “alta cultura” e narrativas oficiais, 
passaram a ser vistos como referências legitimadoras dos mecanismos de atribuição de sentido ao 
mundo restritos à replicação reificada e pretensamente objetiva dos modos de ser e existir permitidos 
no capitalismo. 

Pode-se considerar que a excessiva categorização dos elementos do real, causada pela 
fragmentação do conhecimento típica do positivismo moderno, separou os campos bibliotecário e 
museal nas disciplinas da literatura científica, assim como os processos históricos constituiram 
distintas práticas nas ditintas instituições. Mas é possível refletir nas intersecções ocultadas por esses 
processos, quando se analisa o papel exercido por estes dispositivos no processo mais amplo de 
globalização da racionalidade do capital. Também essas proximidades podem ser evidenciadas em 
muitas das propostas teóricas, em ambas as áreas do conhecimento, dedicadas ao esforço decolonial 
de busca por outras formas de existir, outros imaginários, outras cosmologias e outros mundos 
possíveis. As inspirações e influências dessas teorias, inclusive, nos movimentos sociais e suas 
apropriações culturais diversas da biblioteca e do museu, são bastante similares. 

A cultura necessita se constituir como campo de batalha: para além do espetáculo ou dos 
“serviços”, é necessário pensar a cultura como elemento central na luta política. Não da cultura a 
serviço de uma pauta, mas como algo central na sua própria constituição. A potência das 
manifestações culturais implica, no que Raymond Williams (2015) apontou, que elas são todo um 
“modo de vida”, que, além da arte, implica também na forma como organizamos o trabalho, como 
habitamos a cidade e como nos relacionamos como comunidade. Nesse sentido, pensar a cultura de 
forma emancipatória implica em pensar a maneira pela qual as dinâmicas culturais geram a exclusão 
e o preconceito no cotidiano, e como agir para combatê-las. Desse modo, não se trata meramente de 
"consumir" cultura, mas de refletir como as narrativas culturais definem o que é aceito como verdade, 
da disputa sobre o "senso comum".  

Nesse sentido, usando a terminologia gramsciana de disputa pela hegemonia, o fazer cultural 
exige permanência, território e rotina. Um projeto político emancipatório deve ofertar espaços de 
acolhimento e sentido que rivalizem com os oferecidos pelo conservadorismo atrelado à ideologia 
capitalista. O desafio que desenha no horizonte atual é o de retomar a cultura como infraestrutura 
cidadã e emancipatória. Instituições de informação – bibliotecas, museus, arquivos, centros de 
documentação – não são apenas repositórios de acervos, mas equipamentos culturais que disputam 
a informação contra a desinformação, que oferecem espaços de convivência e acolhimento que não 
se submetem à lógica de um mundo onde tudo é mercadoria. A escolha que se apresenta é a de 
assumir a cultura crítica como o eixo estruturante de um projeto emancipatório, ou continuar a 
reproduzir práticas de um sistema que, na prática, exclui a maioria da população. 

Nos casos brevemente mencionados aqui, as fronteiras delimitadoras entre os distintos 
dispositivos-instituições são bastante tênues. Se o segundo tipo foi o utilizado como instrumento 
nominal de luta, as estratégias nele realizadas de fortalecimento dos conhecimentos situados e das 
culturas territoriais dificilmente se enquadram em qualquer uma das esperadas do seu modelo 
“clássico”. Não há uma imposição de um determinado modelo de atuação, nem um determinado 
sentido do mundo. No limite, na perspectiva do tecido social, importa pouco se é museu, biblioteca 
ou arquivo, o importante são as memórias, as referências culturais e os direitos humanos atrelados. 
O encontro dos indivíduos e grupos com as instituições merece ser compreendido como um processo 
complexo povoado por práticas heterogêneas e não-excludentes. Nesse sentido, vale retomar a 
advertência de Certeau (1994), de que além das restrições impostas pelos aparatos aos indivíduos, 
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também há uma criatividade das práticas sociais que permite a apropriação das tecnologias e 
informações nos processos vivos de produção e circulação cultural.  Na verdade, é justamente a 
abertura para a diversidade de possibilidades de representar simbolicamente suas comunidades, tendo 
como protagonistas o próprio público usuário, que transformam as bibliotecas e museus em 
verdadeiros laboratórios culturais para, principalmente, fortalecer a coletividade e, a partir dela, 
decolonizar os imaginários. Para essa tarefa, portanto, parece haver uma potência latente na 
combinação de esforços entre os campos museal e bibliotecário. 
 

AGRADECIMENTOS 

Os autores agradecem a Profa. Inês Gouvea pelas sugestões a uma versão preliminar deste texto. 

FINANCIAMENTO 

Os autores agradecem à Fapesp (Proc. 2025/02412-1) e ao CNPq (Proc. 310661/2025-0) pelos 
recursos vinculados à bolsa de doutorado e bolsa PQ que subsidiam suas pesquisas. 
 
 



 
 
 

15/17 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7861, junho 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7861 
 

REFERÊNCIAS  
 
Agamben, G. (2005). O que é um dispositivo? Outra Travessia n.5, pp. 9-16. 
 
Almeida, M. A. (2017) Política Cultura e Unidades Culturais de Infocomunicação. Arquivos do CMD, 
vol. 5, n. 1, p. 32-51. 
 
Almeida, M. A., & Fellipin dos Santos, G. (2023). Novos desafios epistêmicos e sociais da ciência 
da informação. Encontros Bibli: revista eletrônica de biblioteconomia e ciência da informação, [S. l.], v. 28, n. 
Dossie Especial, pp. 1–22. doi:https://doi.org/10.5007/1518-2924.2023.e92952 
 
Barbier, F. (2018). História das Bibliotecas. São Paulo: EDUSP. 
 
Brisola, Anna C. C. A. S. (2021) Competência crítica em informação como resistência à sociedade 
da desinformação sob um olhar freiriano. Tese (Doutorado). Rio de Janeiro: IBICT-UFRJ. 
 
Centro Nacional de Memoria Histórica. (2017). Medellín: Memorias de una guerrra urbana. Bogotá: 
CNMH- Corporación Región- Ministerio del Interior- Alcaldía de Medellín- Universidad EAFIT- 
Universidad de Antioquia. 
 
Certeau, M. d. (1994). A invenção do cotidiano. Rio da Janeiro: Vozes. 
 
Certeau, M. d. (2012). A cultura no plural. Campinas: Papirus. 
 
Chagas, M. (2017). Museus e Patrimônio: por uma poética e uma política decolonial. Revista do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional v.35, pp. 121-137. 
 
Chagas, M., & Gouveia, I. (2014). À guisa de apresentação. Museologia Social. Cadernos do CEOM 
Ano 27, n.41. 
 
Costa, K. L., & Pires, K. (2020). Repatriação e Restituição de bens culturais: caminhos 
possíveis. RELACult - Revista Latino-Americana de Estudos em Cultura e Sociedade v.06, pp. 1-12. 
 
Dardot, P., & Laval, C. (2016). A nova razão do mundo: ensaio sobre a sociedade neoliberal. São Paulo: 
Editora Boitempo. 
 
Duque-Cardona, N., & Silva, F. C. (2020). Epistemologias latino-americanas na Biblioteconomia e 
Ciência da Informação: contruibuições de Colômbia e Brasil. Florianópolis: Selo Nyota. 
 
Fellipin dos Santos, G. (2023). Territórios da magia: bibliotecas colombianas como lugares de cultura e de 
resistência à crise expressa na apropriação capitalista da informação. São Paulo: Dissertação (Mestrado em 
Cultura e Informação) - Escola de Comunicações e Artes, Universidade de São Paulo. 
 
Freire, P. (2011) A importância do ato de ler: em três artigos que se completam. São Paulo: Cortez.  
 



 
 
 

16/17 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7861, junho 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7861 
 

Freire, P. (1982). Biblioteca nos programas de alfabetização e de educação de adultos. Congresso 
Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação 11. Repositório FEBAB. 
 
Han, B.-C. (2022). Infocracia, digitalização e a crise da democracia. São Paulo: Vozes. Kopenawa, D., &  
 
Albert, B. (2015). A queda do céu. São Paulo: Editora Schwarzc. 
 
Latour, B. (2000). Redes que a razão desconhece: laboratórios, bibliotecas, coleções. Em C. J. Marc 
Baratin, O poder das Bibliotecas – A memória dos livros no Ocidente (pp. 21-44). Rio de Janeiro: UFRJ. 
 
Latour, B. (2020). Diante de Gaia: oito conferências sobre a natureza do Antropoceno. São Paulo: Editora 
UBU. 
 
Leão, A. B., & Lantini, T. S. (2022). 10 Lições sobre Norbert Elias. Petrópolis: Vozes. 
 
Leite, L. P. (2019) Museologia Social e novos atores no Rio de Janeiro: o caso do Museu de Favela. 
Cadernos De Campo (São Paulo - 1991), 28(1), p. 273-295. 
 
Perrotti, E. (2016). Infoeducação: um passo além científico e profissional. Info.Prof., pp. 4-31. 
doi:10.5433/2317-4390. 2016v5n2p04 
 
Pickering, A. (2017). The Ontological Turn: Taking Different Worlds Seriously . Social Analysis: The 
International Journal of Anthropology , pp. 134-150. 
 
Quijano, A. (2005). A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais, perspectivas latino- americanas. 
Buenos Aires: CLACSO. 
 
Richter, N. (1984). As respostas dos privilegiados: obscurantismo, paternalismo e filantropia. Em 
N. Richter, A leitura e suas instituições: prelúdio (pp. 24-35). Le Mans: Bibliothèque de l'Université de 
Maine. 
 
Santos, Gildenir C.; Ribeiro, Célia M. (2003). Acrônicos, siglas e termos técnicos. Campinas: Átomo. 
Schapochnik, N. (2018). Livros e leitura para o povo: ascensão e decadência das Bibliotecas 
Populares no Império Brasileiro, 1870 – 1889. Historia y Espacio, pp. 199-229. 
 
Timóteo de Melo, Juliana; Acosta, Rodrigo; Barbosa, Amanda; Paulo da Silva, Marta Regina (2025). 
A RELEVÂNCIA DO MUSEU DAS FAVELAS PARA UMA EDUCAÇÃO 
INTERCULTURAL E DECOLONIAL. Cidadania em Ação: Revista de Extensão e Cultura, 
Florianópolis, v. 9, n. 2. 
 
Venancio, A. R., Gomes, J. M., & Teixeira, S. M. (2018). O museu brasileiro, seus quereres e 
poderes, para uma improvável definição- o caso do Museus das Remoções. Em B. B. SOARES, K. 
BROWN, & O. (. NAZOR, Defining museums of the 21st century: plural experiences (pp. 105- 111). Paris: 
ICOM/ICOFOM. 
 



 
 
 

17/17 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7861, junho 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7861 
 

Williams, R. (2015) A Cultura é algo comum. In: Recursos da Esperança: cultura, democracia, socialismo. 
São Paulo: Ed. Unesp, p. 3-28. 
 
 


